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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo desenvolver uma análise do sistema financeiro com foco nas instituições financeiras e em especial na Caixa Econômica Federal expondo assim as características existentes neste sistema e em sua estrutura padronizada através do COSIF. Procurou-se, então, extrair informações relevantes sobre esta estrutura e em paralelo expôs-se problemas éticos vivenciados pelo profissional contábil, sua importância perante as instituições financeiras bem como a elaboração e execução orçamentária pela instituição e seu papel na sociedade. Por fim são expostas as considerações finais sobre a pesquisa, onde são relatadas as conclusões obtidas sobre o assunto proposto.

Palavras-chave: Instituição Financeira, COSIF e Ética Profissional.
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1 INTRODUÇÃO



As informações contábeis geradas através dos registros e controles realizados diariamente pelas empresas fornecem dados que indicam sua real situação financeira e são fundamentais como ferramenta na tomada de decisão.  Assim como as empresas, as instituições financeiras também se tornam obrigadas a elaborar seus demonstrativos, no entanto fazem-nos conforme o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), criado com o objetivo de uniformizar os registros e a consolidação das informações pelas instituições financeiras.

Para que os demonstrativos contábeis indiquem resultados satisfatórios ao final do exercício, as instituições financeiras se vêem diante da necessidade de planejar suas ações e elaborar um orçamento para ser utilizado como plano financeiro, objetivando através dele implementar a estratégia da instituição no exercício em que foram propostas tais ações pelo planejamento.

Dentre as instituições financeiras, a Caixa Econômica Federal se destaca por executar tanto atividades próprias dos bancos comercias como dos bancos múltiplos, além de ser o principal agente das políticas públicas do Governo Federal. A propósito, se torna oportuna neste trabalho um estudo do plano de ações do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), utilizando-se como instrumentos de análise os orçamentos financeiro e operacional elaborados pela instituição, que atua como Agente Operador do fundo.
1.1 Definição do Problema
Diante do cenário econômico, onde o país e o mundo se recuperam de uma crise econômica, a busca pelo desenvolvimento de forma planejada e estruturada da empresa se torna de suma importância para sua existência. Nas instituições financeiras não ocorre de maneira diferente, pelo contrário, esta importância se torna dobrada, pois os sistemas que regulam e controlam as instituições financeiras estão diretamente ligados a estas anormalidades que podem mudar o mercado financeiro rapidamente.

Com base nas peculiaridades do aspecto contábil das instituições financeiras, como as instituições, em particular a Caixa Econômica Federal, captam e utilizam destas informações em sua gestão empresarial?

1.2 Justificativa e Relevância

A realização deste trabalho sobre as instituições financeiras e suas peculiaridades se dá pelo intuito de conhecer os instrumentos mais importantes com os quais ela opera o que contribui para tomar as decisões corretas no momento das negociações entre empresa e instituição financeira. Para os contabilistas o aspecto contábil da instituição financeira constitui-se de grande interesse em conhecer, pelo desafio de algumas diferenças encontradas em seu contexto e pela amplitude que este tem, representando um diferencial, por serem poucos os profissionais com conhecimento na área.

1.3 Objetivo Geral

Analisar a estrutura do Sistema Financeiro Nacional com foco nas Instituições Financeiras, uma análise da Caixa Econômica Federal como agente operadora do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
1.4 Objetivos Específicos 
a. Expor o Sistema Financeiro e conceituar Instituições Financeiras ;

b. Descrever as principais características do COSIF - Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro;

c. Definir a responsabilidade do profissional contábil perante as Instituições Financeiras;
d. Apresentar as principais etapas de elaboração do orçamento visando os programas utilizados pela Caixa Econômica Federal.
2 ESTRUTURA DO SISTEMA FINANCEIRO

O sistema financeiro é composto por um conjunto de instituições financeiras públicas e privadas existentes no país, que asseguram a canalização da poupança para os investimentos, e seu órgão normativo máximo é o Conselho Monetário Nacional (CMN) é o que descreve Assaf Neto (2003).

O autor ainda diz que através do Sistema Financeiro Nacional, existe a relação entre agente superavitário e o agente deficitário. Agente superavitário é aquele que disponibiliza de recursos para auxiliar aos agentes deficitários, que são agentes com falta de recursos, com isso os agentes superavitários acabam formando excedente de poupança e financiando assim o crescimento da economia.

As instituições financeiras podem ser classificadas em dois grupos: bancárias ou monetárias e não bancarias ou não monetárias. 

As instituições financeiras bancárias são aquelas que se permite a criação de moeda por meio do recebimento de depósitos a vista, operam basicamente com ativos financeiros monetários que representa os meios de pagamentos da economia e são representadas pelos bancos comerciais e múltiplos, sugerido por Assaf Neto (2003).

Conforme Assaf Neto (2003), as instituições financeiras não bancárias não estão legalmente autorizadas a receber depósitos á vista, portanto é vedada faculdade de criação de moeda. Estas instituições trabalham basicamente com ativos não monetários, como letras de câmbio, certificados de depósitos bancários, debêntures e outros, estas são constituídas por quase todas as instituições financeiras que operam no mercado financeiro, exceto os bancos comerciais e múltiplos.

2.1 Divisão do Sistema Financeiro Nacional
O sistema Financeiro Nacional é dividido em três grandes subsistemas: os normativos, supervisores e operativos.

Subsistema normativo e supervisor são responsáveis pelo desenvolvimento, fiscalização e funcionamento do mercado e suas instituições, tendo como funções: criar normas e fiscalizar suas execuções: regular, controlar e fiscalizar as instituições intermediadoras; disciplinar as modalidades de créditos e outros assim descreve Assaf Neto (2003).

As instituições que compõem os subsistemas normativos e supervisor são:

· Órgãos Normativos: Conselho Monetário Nacional (CMN), Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), Conselho de Gestão de Previdência Complementar (CGPC).
· Órgãos Supervisores: Banco Central do Brasil (BACEN), Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), Secretaria de Previdência Complementar. (BACEN, 2010)
· Conselho Monetário Nacional: foi criado pela lei da Reforma do sistema Financeiro Nacional, junto ao Banco Central do Brasil. Até 1964 as diretrizes das políticas monetárias e fiscal eram atribuições da Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC), do Banco do Brasil e o Tesouro Nacional.

Para Assaf Neto:
Conselho Monetário Nacional é um órgão eminente normativo, não desempenhando nenhuma atividade executiva. Processa todo o controle do sistema financeiro, influenciando as ações de órgãos normativos como o BNDES, por exemplo, além de assumir funções de legislativo das instituições financeiras públicas e privadas. (ASSAF NETO, 2003, p.77)

· Conselho Nacional de Seguros Privados: o Conselho Nacional de Seguros Privados é o órgão responsável em fixar as diretrizes e normas da política de seguros privados, conforme a SUSEP (2010).
· Conselho de Gestão da Previdência Complementar - CGPC: o Conselho de Gestão da Previdência Complementar é o órgão que agrega a estrutura. Do Ministério da Previdência Social. Tem como principais funções: Regular, Normatizar e coordenar as atividades das Entidades Fechadas de Previdência Complementar, como os fundos de pensão; Julgar, em ultima instancia os recursos interpostos contra as decisões da Secretária de Previdência Complementar.

· Banco Central do Brasil: foi criado pela lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, esta ligado a uma Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Fazenda, tem a responsabilidade de garantir a estabilidade do poder de compra da moeda nacional e a solidez do Sistema Financeiro Nacional é o que afirma o BACEN (2010). Segundo Assaf Neto (2003), o Banco Central é um banco fiscalizador e disciplinador do mercado financeiro, pois é o intermediário entre o CVM (Conselho Monetário Nacional) e as demais instituições financeiras de nosso país. Este também considerado um executor da política monetária, ao exercer o controle dos meios de pagamento e executar o orçamento monetário de um banco do governo, na gestão da divida pública interna e externa. O Banco Central é o Banco dos Bancos.

· Comissão de Valores Mobiliários: a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), foi criada em 07 de dezembro de 1976 pela Lei n 6.385, ate então não havia nenhuma entidade responsável por tais funções, esta ficou conhecida como a Lei da CVM. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) veio para fiscalizar, regulamentar, desenvolver e controlar o mercado de valores mobiliários no Brasil, sobretudo controlar a emissão de ações de companhias de capital aberto, segundo Assaf Neto (2003). 
· Superintendência de Seguros Privados (SUSEP): a SUSEP tem como missão, atuar na regularização, supervisão, fiscalização e incentivo das atividades de seguros, previdência complementar aberta e capitalização, de forma ágil, eficiente, ética e transparente, protegendo os direitos dos consumidores e os interesses da sociedade em geral, é o que afirma Assaf Neto (2003).
· Secretária da Previdência Complementar (SPC): foi criada em 1939 veio para dar suporte ao desenvolvimento do mercado segurador, esta relacionada aos órgãos normativos do sistema financeiro, observando as exigências legais da aplicação das reservas técnicas, fundos especiais e provisões que as entidades sob sua jurisdição são obrigadas a constituir e que tenham diretrizes pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). É responsável pela fiscalização das atividades das Entidades Fechadas de Previdência Complementar, de acordo com Assaf Neto (2003). 
2.1.2 Subsistema Operacional

Conforme artigo 17 da Lei 4.595 de 1964, as Instituições Financeiras são pessoas jurídicas publicas ou privadas que tem como atividade principal ou adicional a coleta, intermediação ou aplicação de seus recursos financeiros ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira e a custódia de valores de propriedade de terceiros conforme Assaf Neto (2003).
O autor ainda afirma que o Subsistema Operacional é denominado de operativo, pois é composto por instituições bancárias e não bancarias que agem em operações de intermediações financeiras. 

2.1.2.1 Instituições Financeiras Bancárias
As Instituições Financeiras Bancárias englobam os Bancos Comerciais, Bancos Múltiplos, Caixas Econômicas e Cooperativas de Credito, que operam com ativos financeiros monetários, pertencendo a um subsistema do Sistema Financeiro Nacional, que pode ser caracterizado como subsistema monetário, ao qual é dada a faculdade de emissão de moeda escritural, de acordo com Assaf Neto (2003).
· Bancos Comerciais: são instituições Financeiras constituídas obrigatoriamente sob a forma de sociedades anônimas, que executam operações de créditos caracterizadas de curto e a médio prazo, atendendo dessa maneira as necessidades de recursos para capital de giro de pessoas jurídicas como, comércios, industrias, empresas prestadoras de serviços,  e atendendo também pessoas físicas e terceiros em geral.

 
Conforme Assaf Neto (2003), os bancos comerciais vêm evoluindo rapidamente devido às cobranças de um mercado exigente e globalizado, adequando cada vez mais, seus produtos e operações relacionadas aos seus clientes. 

· Bancos Múltiplos: conforme Assaf Neto (2003), os bancos múltiplos surgiu como reflexo da própria evolução dos bancos comerciais e do crescimento do mercado. São organizados sob forma de sociedade anônima, e sua denominação social deve constar a expressão “Banco” (resolução CMN 2099, de 1994). Estes bancos devem ser privados ou públicos onde realizam as operações ativas, passivas e acessórias das distintas instituições financeiras. Para que a instituição seja configurada como um banco múltiplo, ela deve operar pelo menos com duas carteiras, sendo uma delas obrigatoriamente comercial (podem captar depósitos à vista) ou de investimentos, podendo ter também sociedade de crédito, financiamento e investimento e sociedade de crédito mobiliário, conforme dispõe o BACEN (2010).

· Caixa Econômica Federal – CEF: A Caixa Econômica Federal criada em 1.861 é o principal agente das políticas publicas do Governo Federal.

Segundo Pinheiro (2008), a Caixa Econômica Federal, executa atividades características dos bancos comerciais e múltiplos podendo fazer recebimentos de depósitos a vista, depósitos a prazo, cadernetas de poupança, concessões de empréstimos, adiantamento a governos com garantidas futuras de recolhimento de impostos.


Ainda conforme, Pinheiro (2008),

A Caixa Econômica Federal é responsável pela operacionalização das políticas do governo federal para a habitação popular e saneamento básico, utilizando os recursos de cadernetas de poupança e depósitos judiciais para o financiamento de habitações por meio do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Como gestora dos recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), direciona seus recursos para o saneamento e a infra-estrutura urbana. (PINHEIRO, 2008, pag. 56).

· Cooperativas de Crédito: conforme Pinheiro (2008), as cooperativas de créditos, são instituições constituídas sob a forma de sociedade limitada com forma e natureza jurídica próprias não sujeitas a falência. Sua finalidade é de atender exclusivamente aos seus associados.


Segundo Santos citado por Pinheiro (2008), as cooperativas de créditos se classificam em dois grupos: Cooperativas de credito mútuo e Cooperativas de credito rural.

Cooperativas de Economia de credito mútuo: cujo quadro social é formado por pessoas físicas que exercem determinada profissão ou atividades comuns. 

Cooperativas de credito rural: cujo quadro social é formado por pessoas físicas que, de forma efetiva e preponderante, desenvolvem na área de atuação da cooperativa, atividades agrícolas, pecuárias ou extrativas (PINHEIRO, 2008, pag. 56).
2.1.3 Instituições Financeiras Não Bancárias

De acordo com Pinheiro (2008), as Instituições Financeiras não bancárias são aquelas que operam com ativos financeiros não monetários, pertencendo assim ao subsistema não monetários do Sistema Financeiro Nacional. Não apresentam capacidade de emitir moeda ou meios de pagamento, como os bancos comerciais. As instituições financeiras não bancárias são: Agências de Fomento, Associações de Poupança e Empréstimos e Sociedades de Crédito imobiliário, Bancos de Desenvolvimento, Bancos de Investimentos, Companhias Hipotecárias, Sociedades de Crédito, Investimento e Financiamento.
· Agências de Fomento: tem como objetivo social a concessão de financiamento de capital fixo e de giro associado a projetos na Unidade da Federação onde tenham sede. Devem ser constituídas sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e estar sob o controle de Unidade da Federação, sendo que cada Unidade só pode constituir uma agência. Estas entidades têm status de instituição financeira, mas não podem captar recursos junto ao público, recorrer ao redesconto, ter conta de reserva no Banco Central, contratar depósitos interfinanceiros na qualidade de depositante ou de depositaria e nem ter participação societária em outras instituições financeiras. Sua denominação social deve constar a expressão “Agência de Fomento” acrescida da indicação da Unidade da Federação Controladora. É vedada a sua transformação em qualquer outro tipo de instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional. Conforme resolução CMN 2.828, de 2001 as agências de fomento, devem constituir e manter permanentemente, fundo de liquidez equivalente no mínimo a 10% do valor de suas obrigações a serem integralmente aplicado em títulos públicos federais, conforme exposto no BACEN (2010).
· Associações de Poupança e Empréstimos: são constituídas sob a forma de sociedade civil, sendo de propriedade comum de seus associados. Suas operações ativas são basicamente direcionadas ao mercado imobiliário e ao Sistema Financeiro de Habitação (SFH). Os depositantes dessas entidades são considerados acionistas da associação e por isso não recebem rendimentos, mas dividendos. Os recursos dos depositantes são assim classificados no patrimônio líquido da associação e não no passivo exigível à longo prazo, conforme resolução CMN 52 (1967).

· Bancos de Desenvolvimento: são instituições controladas pelos governos estaduais e tem como objetivo principal, proporcionar o suprimento oportuno e adequado dos recursos necessários ao financiamento a médio e a longo prazo de programas e projetos que visem promover o desenvolvimento econômico e social do respectivo Estado. Devem se constituídos sob forma de sociedade anônima com sede na capital do Estado que detiver seu controle acionário, devendo adotar, obrigatoriamente e privativamente em sua denominação social a expressão “Banco de Desenvolvimento” seguida do nome do Estado em que tenha sede, assim dispõe a resolução CMN 394 (1976).

· Bancos de Investimento: conforme Pinheiro (2008), Os bancos de investimentos foram criados visando o surgimento de instituições mais poderosas e dotadas de recursos para operarem com depósitos e empréstimos tendo seus prazos superiores há um ano. 

O objetivo próprio do banco de investimento á a pratica de operações de participações ou de financiamento a prazo médio e longo, para suprimento oportuno e adequado de recursos necessários a formação de capital fixo ou de movimento de empresas de setor privado, mediante aplicação de recursos próprios e coleta, intermediação e aplicação de recursos de terceiros (PINHEIRO, 2008, pag. 57).
· Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDES): criado em 1952, pela lei 1.628, como autarquia federal, surgiu da decisão do governo de executar serviços básicos de infra-estrutura como: transportes ferroviários, energia e portos que representavam fatores de ambição na economia nacional, o que impedia a utilização adequada dos meios de produção e de recursos naturais, conforme Pinheiro (2008).

Ainda conforme o autor:
Como instituição especializada no fomento da atividade econômica do país, o BNDES contribui com investimentos prioritários, para o desenvolvimento setorial ou regional. Sua atividade vem-se orientando para a consecução dos seguintes objetivos: Impulsiona mento do desenvolvimento econômico; fortalecimento do setor empresarial nacional; diminuição dos desequilíbrios regionais; promoção do desenvolvimento integrado, com maior inter-relacionamento e integração das atividades agrícolas, industriais e de serviços; crescimento e diversificação das exportações, considerando prioritárias as iniciativas capazes de contribuir significativamente para esse crescimento; fortalecimento do sistema nacional de bancos de desenvolvimento. (PINHEIRO, 2008, pag. 68). 

· Companhias Hipotecárias: são instituições financeiras constituídas sob a forma de sociedade anônima que tem por objeto social conceder financiamentos destinados a produção, reforma ou comercialização de imóveis residenciais ou comerciais aos quais não se aplicam as normas do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), conforme BACEN (2010).

· Cooperativas Centrais de Crédito: são formadas por cooperativas singulares, organizam em maior escala as estruturas de administração e suporte de interesse comum das cooperativas singulares filiadas, exercendo sobre elas, entre outras funções, supervisão de funcionamento, capacitação de administradores, gerentes e associados e auditorias de demonstrações financeiras, conforme disposto na resolução CMN 3.106 (2003).
3 Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif)
Criado pelo Banco Central por meio da circular n° 1.273, de 29.12.87 o Cosif tem como objetivo uniformizar os registros, a divulgação dos dados das Instituições Financeiras, devendo expressar com fidedignidade e clareza a real situação das mesmas que tem maior responsabilidade perante a sociedade, quanto a seus atos praticados, como captar recursos de poupança popular, conforme descreve Niyama e Gomes (2006).


As normas são criadas pelo Conselho Monetário Nacional, essa competência foi delegada ao Banco Central em reunião do Conselho em 19/07/78 conforme dispõe o BACEN (2010). As normas devem estar de acordo com os princípios contábeis, como sugere Niyama e Gomes (2006).


Os principais Princípios são: 
· Adoção de métodos uniformes, quando houver alterações devem ser evidenciadas em notas explicativas;

· Respeitar o princípio da competência, onde receitas e despesas devem ser registradas conforme o seu acontecimento;

· Apuração semestral dos resultados, respeitando o período de 1° de janeiro a 30 de junho e 1° de julho a 31 de dezembro. 

· Efetuar as conciliações de títulos e arquivar as devidas documentações por pelo menos cinco anos.
São de uso obrigatório as padronizações estabelecidas pelo Cosif pelos:

· Bancos Comerciais; 

· Bancos de Desenvolvimento

· Caixas Econômicas

· Bancos de Investimentos

· Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento;

· Sociedade de Credito Imobiliário e Associações de Poupança e Empréstimo;

·  Sociedade de Arrendamento Mercantil;

· Sociedades Corretoras de Títulos e valores Mobiliários e Câmbio;

· Sociedades distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários;

· Cooperativa de crédito;

· Administradora de consórcios;

· Bancos Múltiplos;

·  Agências de Fomento ou desenvolvimento;

· Instituições em Liquidação Extrajudicial;

· Companhias Hipotecárias;

· Sociedade de Crédito ao microempreendedor. (BACEN, 2010)
3.1 Estrutura do Cosif

O Cosif é estruturado em Capítulo1 Normas Básicas, Capítulo 2 Elenco de Contas e o Capítulo 3 Documentos.

· Capítulo 1: “contem os procedimentos contábeis específicos que devem ser obedecidos e seguidos pelas instituições, destacando as principais considerações sobre cada grupo de contas” (NIYAMA; GOMES, 2006, p.22.). 

· Capítulo 2: refere à uniformidade dos registros nas contas do Balanço Patrimonial.

· Capítulo3: retrata os modelos de documentos, elaboração e publicação exigidas pelo Banco central.

O site do BACEN (2010) descreve que os capítulo são hierarquizados na ordem de apresentação, assim na dúvida entre Normas Básicas e Elemento de contas, prevalece Normas Básicas.

3.1.1 Características Básicas
Cada Instituição tem seu próprio elenco de contas, as associações de poupança e empréstimos devem usar o das sociedades de crédito imobiliário, as contas são as expostas no COSIF, sendo permitido as instituições usar apenas as contas ali constantes que contenha o atributo próprio da instituição, conforme descrito pelo BACEN (2010).


As contas são codificadas conforme descreve Santos (1999):

· 1° digito – corresponde aos grupos

Ativo: reúnem os bens e direitos da empresa, sendo apresentadas as contas conforme sua liquidez.

1. Circulante e Realizável a Longo Prazo

2. Permanente

3. Compensação

Passivo: onde reúnem os deveres e obrigações da entidade:

4. Circulante e Exigível a Longo Prazo

5. Resultados de Exercícios Futuros

6. Patrimônio Liquido  

7. Contas de Resultado Credoras

8. Contas de Resultado Devedoras

9. Compensação

· 2º digito – Subgrupos

· 3º digito – Desdobramento dos subgrupos

· 4º e 5º digito – Títulos Contábeis

· 6º e 7º digito – Subtítulos contábeis

· 8º digito – controle
No fim da descrição de cada conta figuram códigos, os atributos, que indica os títulos que devem ser usados por cada instituição conforme descrito pelo site do BACEN:

· U Bancos Múltiplos;

· B Bancos Comerciais;

· D Bancos de Desenvolvimento;

· K Agências de Fomento ou de Desenvolvimento

· I Bancos de Investimento

· F Sociedades de Crédito, Financiamento e Desenvolvimento;

· J Sociedades de Crédito ao Microempreendedor;

· A Sociedades de Arrendamento Mercantil;

· C Sociedades Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários e Câmbio;

· T Sociedades Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários;

· S Sociedade Crédito Imobiliário e Associação de Poupança e Empréstimo;

· W Companhias Hipotecárias

· E Caixas Econômicas;
· R Cooperativas de Crédito;

· O Fundo de Investimento;

· L Banco do Brasil;

· M Caixa Econômica Federal;

· N Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social;

· H Administradoras de Consórcios;

· P Grupos de Consórcio;

· Z Empresas em Liquidação Extrajudicial. (BACEN, 2010)
3.2 Critérios de Avaliação e Apropriação Contábil

As operações com taxas pós-fixadas, prefixadas devem ser registradas a valor presente, “exceto para os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias disponíveis para venda e para negociação” conforme afirma Niyama e Gomes (2006).

As rendas e os encargos representados por juros e os ajustes mensais decorrentes das variações da unidade de correção ou dos encargos contratados, no caso de taxas flutuantes, são apropriados mensalmente, a crédito ou a débito das contas efetivas de receitas ou despesas, conforme no caso, em razão da fluência de seus prazos, pro rata temporis, mediantes a utilização do método exponencial, admitindo-se a apropriação segundo o método linear naquelas contratadas com cláusulas de juros simples, bem como a apropriação em períodos inferiores a um mês.( NIYAMA;GOMES, 2006, p 24)

A apropriação das operações com cláusulas de ajuste cambial são contabilizadas pelo valor em moeda nacional, os ajustes de variação cambial ocorridos mensalmente e os juros do período são apropriados ao resultado.

O critério utilizado para contagem de prazos com o objetivo de ajustar as operações ativas e passivas inclui o dia do vencimento e exclui o dia da operação é o que afirma Niyama e Gomes (2006), ressaltando que deve ser efetuado cálculo complementar quando o dia de liberação não coincidir com dia do aniversário (vencimento).

Por ultimo destacamos a data base para fins de elaboração de balancetes e balanços, onde as receitas e despesas devem ser “computadas ate o último dia do mês ou semestre civil, independente de ser dia útil ou não” (Niyama; Gomes, 2006, p. 24).

As rendas e despesas oriundas de operações ativas e passivas com remuneração prefixada “devem ser registradas em subtítulos de uso interno do próprio título ou subtítulo contábil utilizado para registrar a operação” (BACEN, 2010). 

3.2.1 Operações de Crédito

As operações de crédito são as principais aplicações de recursos captados pelas Instituições Financeiras, representando a principal fonte de receita, conforme descreve Niyama e Gomes (2002). As operações devem ser classificadas de acordo com o exposto no site do BACEN (2010), segundo a aplicação dada aos recursos quanto a sua modalidade ou tipo de operação e a atividade do tomador de crédito.


Em termos contábeis as operações são classificadas em:

· Empréstimos: “são operações realizadas sem destinação específicas ou vínculo à comprovação da aplicação de recursos” (Niyama; Gomes, 2002, p.48); 

· Títulos descontados: operações de desconto de títulos;

· Financiamento: ao contrário do empréstimo essas operações tem destinação específicas, “vinculada à comprovação da aplicação de recursos” (BACEN, 2010).   

É vedado às Instituições realizar operações de crédito com:

· Diretores e membros do conselho, seus cônjuges e parentes ate 3° grau;

· Sócios ou acionistas que tenham mais de 10% do capital social;

· Pessoas jurídicas nas quais a instituição financeira ou os membros de sua diretoria ou dos conselhos participe com mais de 10%¨do capital social;

· Empresas cuja diretoria seja total ou parcialmente a mesma da instituição financeira. (NIYAMA;GOMES, 2002, p. 48)  

As operações de crédito devem ser classificadas em ordem crescente de risco, o BACEN estabelece os níveis: AA, A, B, C, D, E, F, G e H. A classificação no nível de risco é responsabilidade da instituição detentora, com base em critérios consistentes, fundamentado em informações externas e internas.

Para as operações classificadas no nível de risco H o BACEN estabelece que sua contabilização deve ser efetuada da seguinte forma:  

... deve ser transferida para conta de compensação, com o correspondente débito em provisão, após decorridos 6 (seis) meses da sua classificação nesse nível de risco, desde que apresente atraso superior a 180 dias, não sendo admitido o registro em período inferior. A operação classificada na forma deste item deve permanecer registrada em conta de compensação pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos e enquanto não esgotados todos os procedimentos para cobrança. (BACEN, 2010)
Não é permitido o reconhecimento no resultado do período de encargos ou de receitas de operações de crédito em atraso (igual ou superior a 60 dias) no pagamento da parcela ou encargos, conforme descrito no BACEN (2010).

3.2.2 Operações Passivas

As operações Passivas são os recursos captados junto a aplicadores e depositantes para serem emprestados ou investidos a taxas elevadas conforme descreve Niyama e Gomes (2002).


Niyama e Gomes (2002) descrevem que sob a ótica contábil as operações passivas podem ser classificadas em reais e contingentes, contendo no Cosif duas contas para as Contingências: Provisão para Riscos Fiscais e a de Provisão para Passivos Contingentes.


Os depósitos a vista são conceituados como de livre movimentação efetuados por pessoas físicas e jurídicas, representando a principal fonte de recursos, assim descreve Niyama e Gomes (2002). 

Os saldos da conta Adiantamento a Depositantes, do subgrupo operações de crédito, devem ser inscritos diariamente pelo valor global, sendo levado no dia útil seguinte a Depósito, conforme expõe os mesmos autores citados anteriormente.

Já os depósitos a prazo não são livremente movimentados e devem ser contabilizados em titulo contábil específico, Depósito a prazo, são ajustados de acordo com o principio da competência, pro rata dia e as despesas são registradas na conta Despesas de depósito a Prazo, assim afirma Niyama e Gomes (2002).


As instituições atuam também prestando serviço ao público cobrando e recebendo por conta de terceiros, ganhando uma remuneração para efetuar tal prática, sendo os recursos recolhidos e ainda não passados aos clientes registrados transitoriamente no passivo da entidade. Tais recursos são representados pelos tributos, contribuições, contas de água, luz, telefone, seguros, bilhetes dentre outros explicitados por Niyama e Gomes (2002).
3.2.2.1 Obrigações das Instituições

Como qualquer outra empresa as Instituições Financeiras tem obrigações sociais, trabalhistas, tributarias oriundos de sua atividade econômica, pois o país tem necessidade de adquirir recursos em prol de financiar suas despesas, receitas essas decorrentes de contratos administrativos, multas, indenizações, fianças, adjudicações e tributos conforme descreve Melo (2002).


A Constituição Federal estabelece o que pode ser “objeto de exigência pelos poderes públicos, conformados e batizados por princípios genéricos e específicos, bem como os tipos de tributo” (Melo, 2002, p. 43).


O Código Tributário em seu artigo 3º conceitua tributo da seguinte forma: “Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada” (BRASIL, 2010, p.7).


Os tipos de tributos são: impostos, taxas e contribuições sociais conforme descreve Melo (2002).

· Imposto: é um tributo que tem como fato gerador situação independente de sua atividade estatal, representando fato próprio do contribuinte sem obrigação do Estado para com ele, conforme descrito no Código Tributário Nacional.  

· Taxa: está diretamente ligada ao contribuinte, devido a sua característica de contraprestação, representada por serviços prestados ao contribuinte ou posto a sua disposição e em função do poder de policia. As taxas não podem ter base de cálculo igual a dos impostos de acordo com o Constituição Federal.

· Contribuição de Melhoria: são cobradas em função de obras públicas que garantam valorização imobiliária, a cobrança é limitada ao valor total da obra, limite total e como limite individual o valor de acréscimo que da obra resultar a cada imóvel.  

· Contribuição Social: criadas no interesse da seguridade social, são financiadas por toda sociedade de forma direta ou indireta, incidindo sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho conforme exposto na Constituição Federal.

Quanto à contabilização dos impostos nas Instituições Financeiras Niyama e Gomes (2002) dispõem o seguinte: o valor da provisão do imposto de renda e da contribuição social deve ser registrado a débito na conta Imposto de Renda conta 8.9.4.10.00-6 ou Contribuição Social conta 8.9.4.20.00-3 e a crédito na Provisão para Impostos e Contribuições sobre Lucros conta 4.9.4.15.00-3.

3.3 Escrituração

Niyama e Gomes (2006) destacam as demonstrações que devem ser elaboradas, publicadas e enviadas ao Banco Central, ressaltando que as demonstrações devem ser complementadas por notas explicativas e outras informações para esclarecimento da situação do resultado e patrimonial:

· Demonstração do Resultado o Exercício;

· Balanço Patrimonial;

· Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido (DMPL);

· Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos; 

O exercício social deve ter duração de um ano com o termino fixado em 31 de dezembro conforme deve descrever o Estatuto Social da entidade ou Contrato social, assim estabelece o BACEN (2010).

Como as demais entidades as instituições devem ter o Livro Diário ou Livro Balancetes Diários, Balanços e demais livros obrigatórios previstos em Lei, conforme ressalva o site do BACEN (2010).

Caso a Instituição opte em usar qualquer sistema mecanizado ou eletrônico na escrituração só será permitido substituir os livros obrigatórios somente se obedecerem as cláusulas encontradas no BACEN (2010) como:

· Ser numerado seqüencialmente, encadernados na mesma forma de livros respeitando os requisitos legais;

· Deve ser apresentado ao DNERC (Departamento Nacional de Registros do Comércio) para autenticação;

· Bancos comerciais ou múltiplos com carteira comercial cuja contabilidade seja centralizada com adoção de livros únicos devem manter nas agências cópias da contabilização dos movimentos ocorridos;

· Nas fixas de lançamentos devem constar: local, data, identificação das contas, histórico e valor em moeda nacional.

· Os livros devem ser ordenados na seqüência das contas, numeradas com série para cada dia, encadernados com requisitos de segurança, deve ser datada e assinado e mencionar o número das fixas.

De forma a garantir segurança quanto as informações ali contidas, caso não atenda as exigência cabe ao Bacen aplicar penalidades, multas conforme previsto em lei.

4 A responsabilidade do profissional contábil perante as Instituições Financeiras
No âmbito popular podem ser encontrados diferentes sentidos de ética como, por exemplo, a definição de algo bom ou ruim ou princípios de conduta de um indivíduo.


De acordo com Lisboa (1997, p. 23): “De forma simplificada, pode-se definir o termo ética como sendo um ramo da filosofia que lida com o que é moralmente bom ou mau, certo ou errado. Pode-se dizer, também, que ética e “filosofia da moral” são sinônimos.”


Porém o significado de algo bom ou mau nem sempre nos será de fácil definição ou julgamento, pois o que é bom para uma determinada pessoa pode não ter o mesmo significado para outra, significados estes que irão depender de como estas pessoas foram criadas por seus pais, as pessoas que tiveram como exemplo o ambiente em que viveram, ou seja, princípios e crenças que adotam para si durante a vida.


Segundo Lisboa:
Como resposta às condições que lhe são oferecidas pela sociedade, cada pessoa constrói um conjunto de crenças e valores que serve como sustentação do comportamento que adota ao longo da vida, na busca dos objetivos que ela persegue. (LISBOA, 1997, p. 22)

Para Lopes de Sá (2004, p. 15) “Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido entendida como a ciência da conduta perante o ser e seus semelhantes”. Tendo em vista que cada ser humano carrega consigo suas crenças e princípios, com formas e objetivos diferentes, existem então desde os primórdios da vida terrestre conflitos entre estes.
Surge então a necessidade segundo Lisboa (1997, p. 22) de “estabelecer os níveis aceitáveis que garantam a convivência pacífica dentro das sociedades e entre elas” evidenciando este o objetivo da Ética.

Diante destes conflitos vivenciados na sociedade empresas e empresários, assim como as instituições financeiras se vêem frente a um mercado competitivo e avassalador, onde algumas destas empresas se acham no direito de atacar de todas as formas e maneiras a seus concorrentes para conseguir aquilo que querem. Nasce assim à necessidade de criar regras que possam nortear aos profissionais que buscam com competência levar sua profissão a sério.

Telles em um de seus artigos (2008) cita uma pesquisa realizada onde foram consultadas 75 empresas, perguntando quais “as competências que as empresas mais valorizam no executivo?” e para sua surpresa em 20 competências a ética não se incluía, as competências apresentadas eram de fato essenciais, mas segundo ele “... elas podem até se anular se não houver integridade. Por isso, várias organizações decidiram enfrentar a questão e reverter à tendência”.

Perante este mercado predador a responsabilidade do profissional contábil se torna ainda maior, tanto em empresas comuns quanto nas instituições financeiras. 


De acordo com o site do BACEN:

O profissional habilitado, responsável pela contabilidade, deve conduzir a escrituração dos padrões exigidos, com observância dos princípios fundamentais de contabilidade, atentando, inclusive, à ética profissional e ao sigilo bancário, cabendo ao Banco Central providenciar comunicação ao órgão competente, sempre que forem comprovadas irregularidades, para que sejam aplicadas as medidas cabíveis. (BACEN, 2010)

Diferentes problemas são enfrentados pelo profissional contábil no dia a dia de seu trabalho, encontramos alguns deles na instituição financeira como a fraude, a negligência ou a corrupção.

Segundo Silva (2010):

Negligência é a atitude ou ato cometido por um profissional resultante de descuido ou displicência por parte do mesmo.

Fraude é o ato de se utilizar artimanhas com a intenção de prejudicar outrem.

Corrupção são atos ou atitudes praticados por um profissional em função do seu cargo para se valer de interesses próprios ou de outros. (SILVA, 2010, p.11)

Estes problemas podem ser encontrados ante as responsabilidades exigidas da instituição financeira, da sua obrigatoriedade e responsabilidade da publicação do balanço, um grande exemplo deste dilema do profissional contábil foi a fraude ocorrida 1996 nos balanços de um dos grandes bancos privados do país o Banco Nacional.

De acordo com Sanches (1999):

O escândalo estourou em novembro de 1996, com a descoberta de maquiagem contábil - em que informações sobre o desempenho da empresa foram alteradas para inventar dívidas e principalmente receitas, de maneira que o balanço do Banco Nacional apresentasse resultados positivos quando, na verdade, eram deficitários. A fraude foi iniciada em 1986 e, por mais de uma década, o Banco Central, que fiscaliza as contas de todos os bancos que operam no Brasil, recebeu dados falsos - assim como milhões de correntistas que delegavam ao Nacional a administração de seu patrimônio financeiro. (SANCHES, 1999)

Nesta jogada de inventar dívidas e receitas o Banco Nacional quebrou deixando muitos prejuízos, um dos fatos que espantou até mesmo aos técnicos do Banco Central, segundo artigo da revista Veja (1996) foi a tardia descoberta da quebra do banco, isto ocorreu porque sua diretoria mentiu para o Banco Central, para os acionistas minoritários e para todos os demais usuários fraudando a todos os balanços deste período com resultados positivos encobrindo assim a real situação de calamidade do banco.

Ainda de acordo com a revista os administradores do banco os irmãos Marcos e Eduardo da família Magalhães Pinto, trouxeram um gerente do interior de Minas o contabilista Clarimundo Sant’Anna que pegou 642 contas correntes pertencentes a clientes que haviam adquirido empréstimos com o banco os quais não tinham pago e ao em vez de cobrá-los passou a dar a eles outros empréstimos. A transação toda era uma farsa, pois na movimentação não tinha dinheiro e nem os donos das contas ficavam sabendo, porém nos balanços do banco estes valores apareciam como se este tivesse créditos a receber dando a impressão que a instituição era sólida, este falseamento foi tão grande que chegou nos últimos períodos a 4,6 bilhões de reais. 

De acordo com redação da revista Veja a empresa que fazia auditoria do Banco Nacional a vinte anos era a KPMG, que segundo os Magalhães Pinto nunca haviam informado que os balanços eram maquiados. Quando então a notícia de que o banco estava com problemas outros bancos começaram a negar empréstimos interbancários levando ao Nacional recorrer ao Banco Central. As empresas e logo depois donos de cadernetas de poupança começaram a sacar o dinheiro que haviam deixado no banco e assim sem empréstimo e com o dinheiro sendo recolhido pelas pessoas o grandioso Banco Nacional foi se acabando ficando nas mãos do Unibanco.
Para tentar impedir então que situações irregulares como desvio de dinheiro, balanços fraudentos e tantas outras atitudes repreensíveis aconteçam nasce o Código de Ética Profissional do Contabilista.

Segundo o Conselho Federal de Contabilidade (2003):

...iniciou-se em 1950 no V Congresso Brasileiro de Contabilidade, em Belo Horizonte, sendo necessários vinte anos de amadurecimento e estudos. Somente em 1970, com a Resolução CFC n° 290/70 é que se efetivou o primeiro Código de Ética dos Contabilistas brasileiros. A segunda versão só aconteceu em 1996, por meio da Resolução CFC n° 803/96, que se encontra em vigor.(CFC, 2003)

De acordo com Código de Ética Profissional do Contabilista (2008) este tem como objetivo “fixar a forma pela qual se devem conduzir os contabilistas, quando no exercício profissional”.

O profissional Contábil, frente a tantas situações diferentes que acontecem em seu trabalho necessita de muita segurança e firmeza em sua profissão, pois um deslize deste poderá acarretar até mesmo na falência de uma entidade e com isso o desemprego de muitas pessoas, sem falar na imagem do profissional e da categoria que será denegrida.
Segundo Lisboa (1997) existem quatro responsabilidades especiais dos Contabilistas para com a sociedade e a entidade onde este mantém vínculo:

A. Competência: fazer treinamentos constantes de forma a estar sempre atualizado perante os dispositivos legais e elaborar relatórios com a máxima clareza.
B. Sigilo: manter assim como os seus funcionários sigilo das informações da entidade e não usar destas informações para proveito próprio.
C. Integridade: abster-se de conflitos, recusar presentes ou qualquer tipo de situação que influencie suas ações de forma a prejudicar a entidade bem como comunicar todas as informações relevantes a administração desta. 
D. Objetividade: ser claro e objetivo na linguagem de forma a propiciar maior entendimento dos relatórios aos seus usuários.
Considerando estes quatro tópicos citados é possível perceber alguns itens óbvios, mas que nem sempre são seguidos seja por displicência ou até mesmo por algum tipo de coação de colegas de trabalho ou pelo próprio gerente da empresa, estes fatos podem causar inúmeros contratempos alguns irremediáveis, pois as informações geradas pelo profissional contábil serão transmitidas aos seus inúmeros usuários conforme descreve o Conselho Federal de Contabilidade (2003).

· ao empresário contratante dos trabalhos, informações que poderão leva-lo a tomar decisões prejudiciais à empresa;

· aos sócios, acionistas ou proprietários, prejuízos na avaliação de seus patrimônios;

· aos credores ou fornecedores de créditos, prejuízos pelo eventual não-recebimento de seus direitos;

· ao País, pelo não-recebimento de impostos, o que causará danos a todos de maneira geral. (CFC, 2003)
Sendo assim cresce a responsabilidade do profissional contábil e com ela suas penalidades, de acordo com o artigo 1.177, seção III do novo Código Civil Brasileiro (2002) em que este relata da responsabilidade do contabilista e outros auxiliares. 

Art. 1.177. Os assentos lançados nos livros ou fichas do preponente, por qualquer dos prepostos encarregados de sua escrituração, produzem, salvo se houver procedido de má-fé, os mesmos efeitos como se o fossem por aquele.

Parágrafo único. No exercício de suas funções, os prepostos são pessoalmente responsáveis, perante os preponentes, pelos atos culposos; e, perante terceiros, solidariamente com o preponente, pelos atos dolosos. (BRASIL, 2002)
Portanto o profissional contábil além da falta de confiança que suas atitudes negligentes irão gerar diante de seus clientes, estes poderão responder perante os empresários por atos culposos e poderão responder solidariamente por atos dolosos acarretados a terceiros, caso haja fraude nas escriturações em que este seja o responsável.

5 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

Frezatti (2006) avalia o planejamento como uma “necessidade intrínseca” e faz uma comparação à alimentação do homem, dizendo que esta se torna indispensável para a sua sobrevivência. Da mesma forma, se uma organização não trabalhar com planejamento, ela pode se encontrar enfraquecida.

Conforme Sanvicente e Santos:

Planejar é estabelecer com antecedência as ações a serem executadas, estimar os recursos a serem empregados e definir as correspondentes atribuições de responsabilidades em relação a um período futuro determinado, para que sejam alcançados satisfatoriamente os objetivos porventura fixados para uma empresa e suas diversas unidades. (SANVICENTE; SANTOS, 1983, p. 16)

Construindo um paralelo a este conceito, Frezatti (2006, p. 44) define que “o orçamento é o plano financeiro para implementar a estratégia da empresa para determinado exercício”. O autor ainda destaca que “contém as prioridades e a direção da entidade para um período e proporciona condições de avaliação do desempenho da entidade, suas áreas internas e seus gestores”.

Sanvicente e Santos (1983, p. 22) afirmam que “de nada adiantará apenas planejar e, através do orçamento, atribuir responsabilidades pela execução, sem ir verificando, pari passu, se as responsabilidades estão sendo cumpridas”. Verifica-se, diante disso, a necessidade da utilização do orçamento como instrumento de controle.

Conforme Frezatti:

O orçamento surge como seqüência à montagem do plano estratégico, permitindo focar e identificar, num horizonte menor, de um exercício fiscal, as suas ações mais importantes. O orçamento existe para implementar as decisões do plano estratégico. (FREZATTI, 2006. p. 45)


Complementado essa afirmação, Sanvicente e Santos dizem que:

Como instrumentos de administração, os orçamentos elaborados fornecem direção e instruções para a execução de planos, enquanto o acompanhamento, levando ao controle, permite a comparação das realizações da empresa ao que tenha sido planejado. (SANVICENTE; SANTOS, 1983, p. 19)

Para Sanvicente e Santos (1983) o planejamento e o orçamento devem ser feitos visando objetivos, os quais precisam apresentar duas características básicas:

a) É necessário estipular o período em que se deseja alcançar um determinado objetivo;

b) Um objetivo deve ser quantificado, ou seja, acompanhado por unidade de medida, proporcionando, portanto, a avaliação de desempenho da instituição.

Conforme os autores, os objetivos podem ser alterados por mudanças na filosofia da empresa, de onde eles derivam. Além disso, a alteração dos objetivos pode surgir perante a necessidade de realocação dos recursos da entidade e também por acontecimentos externos e internos que possam interferir na administração, visto que os objetivos em muitas ocasiões são determinados sem conhecimento total do futuro.

Frezatti (2006) trata de uma questão interessante sobre uma abordagem maior ao planejamento ou ao controle numa instituição. Para o autor se o planejamento for encarado de maneira que possa ser utilizado como ferramenta de controle dos resultados, seria essa uma abordagem adequada.

Sanvicente e Santos conceituam:

Controlar é, essencialmente, acompanhar a execução de atividades da maneira mais rápida possível, e comparar o desempenho efetivo com o planejado, isto é, o que tenha sido originalmente considerado desejável, satisfatório ou viável para a empresa e suas subunidades. (SANVICENTE; SANTOS, 1983, p. 22)
Frezatti (2006, p. 17 e 18) reafirma esse conceito ao dizer que “o controle é fundamental para o entendimento do grau de desempenho atingido e quão próximo o resultado almejado se situou em relação ao planejado”. 
Welsch (1983) ainda complementa que para o controle se tornar eficaz, ele deve ser exercido antes de tomada uma decisão, visto que após o fato ocorrido as chances de desfazê-lo são menores.

5.1 Controle de disponibilidades

Segundo Welsch (1983, p. 254) “a preparação de orçamentos de disponibilidades envolve a projeção de entradas e saídas de caixa e das necessidades de financiamento, além do controle de recursos financeiros”.

O autor aborda a necessidade da elaboração de projeções financeiras que muitas instituições precisam realizar para períodos de longo e curto prazo, sendo que a projeção para este último é incluída no plano anual da empresa.


Welsch (1983) ainda afirma que o orçamento de disponibilidades consiste na projeção das receitas, entendidas como as entradas de recursos, e na projeção dos desembolsos, que seriam as saídas. Trata-se de uma preocupação com tais ocorrências em regime de caixa.
“A avaliação da posição financeira pode indicar (1) a necessidade de alguma forma de financiamento para cobrir os déficits projetados ou (2) a necessidade de planejamento para transferir os fundos excedentes a alguma aplicação proveitosa”. (WESLCH, 1983, p. 255)

5.2 Controle orçamentário

Conforme Frezatti (2006, p. 80) “controle orçamentário é um instrumento da contabilidade gerencial que deve permitir à organização identificar quão próximos estão seus resultados em relação ao que planejou para dado específico”.
O autor sugere que para realizar o controle orçamentário é necessário que o gestor identifique suas metas e os resultados que foram alcançados, além de evidenciar as variações numéricas entre eles, afim de analisá-las para compreender os motivos de tais variações e, conseqüentemente, tomar decisões que as reduzem no futuro, buscando a aproximação do resultado ao planejamento.

Segundo Sanvicente e Santos (1983, p. 211) “o ideal é possuir um sistema através do qual são geradas e fornecidas informações regulares, que consistam em uma comparação entre valores e níveis planejados e realmente atingidos”.

Diante dessa abordagem, Sanvicente e Santos (1983) afirmam que o orçamento elaborado para uma unidade de uma determinada empresa deve ser composto somente dos itens da competência do administrador desta unidade, garantindo que o planejamento seja eficaz.

Anthony citado por Frezatti (2006) já se preocupava em agrupar os custos por centros de responsabilidade, diferenciando, assim, os gastos controláveis dos não controláveis pelos administradores dos centros.

6 A INSTITUIÇÃO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

A Caixa econômica é uma Instituição Financeira pública presente na vida da sociedade, devido aos projetos sociais do governo na qual é responsável por executar e dos serviços disponibilizados por ela.


Sua missão é propiciar o desenvolvimento social do país e promover a cidadania apoiando iniciativas culturais, educacionais, desportivas e artísticas. Essa característica da caixa esta ligada ao Principio da subsidiariedade onde o Estado deve equilibrar a sociedade, evitando a injustiça e ajudando na promoção de atividades sociais, de forma a promover a inclusão social e o desenvolvimento local e regional, esse princípio apresenta ligação com a Igreja católica que estabelece em sua encíclica sobre a “relação dos poderes públicos com os cidadãos, as famílias e os corpos intermediários, devem ser regidas e equilibradas pelo principio da subsidiariedade” (BARACHO, 1997, p.26).

Diante das desigualdades presentes na sociedade e das criticas efetuadas a solidariedade espontânea nasceu às preocupações com os cidadãos, com o governo cuja função é propor a divisão de riquezas e desenvolvimento, surgindo a proposta de uma sociedade homogeneizada, figurada na subsidiariedade. Considerando que estamos imersos num contexto maior e mesmo que fossemos auto-suficientes existiriam comunidades menores que necessitaria de ajuda externa, como descreve Baracho (1997), sendo assim, não deve ser absorvido o grupo menor, mas devem ser proporcionadas condições de desenvolverem suas atividades, de forma a manter a autonomia e a competência, conforme evidenciado no artigo A Doutrina da Igreja (2010).

Essa preocupação de favorecer atividades ligadas a cidadania é evidenciada na política de patrocínio exercida pela Caixa, um exemplo é o patrocínio esportivo, permitindo aos atletas brasileiros se aperfeiçoarem e tornarem aptos a participarem das competições. As modalidades beneficiadas de acordo com o site da Caixa (2010) são: paradesporto, ginástica e luta olímpica.


Outro campo de atuação da instituição é a cultura, cujo objetivo é difundir a cultura nacional a todas as classes sociais, para tal ela dispõe de espaços próprios em Brasília, São Paulo, Rio de janeiro, Curitiba, Recife e Salvador onde promove eventos constantes voltados às escolas públicas com intuito de vincular sua marca a responsabilidade social através da ação subsidiaria, assim descreve o site da Caixa (2010) sobre o incentivo a cultura.     


Todas essas atividades são financiadas pelas loterias caixa, que destina quase a metade de sua receita, incluindo o imposto de renda, ao esporte nacional, a seguridade Social, ao Programa de Financiamento Estudantil (FIES), ao Fundo nacional de Cultura e ao Fundo Penitenciário Nacional, assim expõem o site referente a destinação da renda captada com os jogos da loteria.

Representando uma tentativa de suprir uma das funções atribuídas as entidades no que diz respeito à função social, João Paulo II citado no artigo A Doutrina... (2010) disse na conferencia de Puebla “sobre toda propriedade privada recai uma hipoteca social”, uma das formas de realizar na prática essa função é a destinação universal dos bens, sendo a CAIXA uma Instituição pública esse dever torna-se mais evidente.

Partido do principio que “Deus destinou os bens criados a todos os homens, seguindo a regra da justiça e da caridade” Corbellini (2010) de forma a não beneficiar uns e excluir outros, este princípio da destinação universal dos bens não visa colocar tudo a disposição de todos, mas sim assegurar o “exercício equitativo e ordenado das coisas” Corbellini (2010) é o que a Instituição tenta fazer disponibilizar serviços que ajudarão a sociedade a usufruir determinadas coisas, bens, situações, atividades na qual ela não possui acesso.

     
A caixa atua como linha de frente de projetos do governo, conforme exposto em seu site, o que aumenta a sua responsabilidade com a sociedade e aumenta seu compromisso com a ética e a transparência, já que os pagamentos de projetos como bolsa família, financiamentos ligados a habitação, saneamento e os pagamentos do FGTS são efetuados por ela.  


O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço é um beneficio do trabalhador demitido sem justa causa, criado na década de 60 onde o empregador deposita em contas abertas na Caixa o valor e 8%, em media, do valor do salário de cada funcionário. O FGTS permite ao trabalhador adquirir sua casa própria com os recursos da conta vinculada e financia programas de habitação, saneamento básico e infraestrutura o que beneficia a sociedade em geral, conforme evidencia no site da Caixa (2010).


São vários os benefícios garantidos pela Caixa, por tentar atender as necessidades da sociedade, o que faz com que esta instituição tenha um estrito relacionamento com a mesma por meio de correntistas, trabalhadores, benefícios de programas sociais e apostadores tornando a de suma importância ao desenvolvimento da sociedade.
7 SISTEMA DE INFORMAÇÃO NA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 


As instituições financeiras assim como os contabilistas estão diretamente ligadas ao patrimônio de grandes entidades, no caso das instituições está ligação ocorre na parte líquida deste patrimônio que pode ser representado pelo dinheiro virtual, atender a grande demanda destes clientes não é nada fácil sem um sistema de informação.

Segundo Lourenço (2010) com o grande crescimento da procura pelas informações bancárias, onde tem se gerado filas e esperas constantes muitas são as instituições que tem investindo em acessos alternativos dos serviços por estes prestados. 
De acordo com Muller: 

A combinação de tecnologia da informação com a comunicação dirigida e o bom senso talvez seja a receita do sucesso. Porém, não basta para uma empresa ter um arsenal de informações se não souber usá-las ou se não são as informações das quais necessita. (MÜLLER, 2001)

O bom aproveitamento desta tecnologia pode ser o grande diferencial de uma instituição para outra. Conforme Müller apud Albertin (2001) “a tecnologia da informação é tida como uma das maiores e mais poderosas influências a serem consideradas no planejamento das instituições financeiras”.
Uma das alternativas encontradas então pelas instituições foi a criação do Internet Banking, de acordo com o diretor Central de Sistemas de Informação do Banco Internacional de Crédito (BIC), Luís Nikolai em entrevista ao Jornal de Economia e Finanças (2010) “estes canais de serviços oferecem, além de rapidez e eficiência aos utilizadores, informação em tempo real do estado de sua conta e possibilidades de transferências interbancárias sem presença física do requerente.”


Para as instituições financeiras as seguranças das informações por elas geradas são de suma importância, por isso a Caixa Econômica Federal (2010) instituição analisada neste trabalho relata que sua preocupação com a segurança dos programas utilizados em sua rede como, por exemplo, o Internet Banking Caixa, sendo o acesso protegido por códigos e utilizadas senhas exclusivas como a senha Internet e a Assinatura Eletrônica e o teclado virtual onde os dados são criptografados, ou seja, como se fossem embaralhados e assim enviados não possibilitando a captura ou leitura destes.


Conforme site da Caixa Econômica Federal estas são algumas das facilidades do Sistema Internet Banking:
· Consultas: saldo, extratos, lançamentos futuros, informe de rendimentos, geração arquivo Money, investimento, transações agendadas e efetivadas;

· Pagamentos: adesão DDA (Débito Direto Autorizado), agendamento de pagamento de contas (água, luz, telefone e gás), bloqueto de cobrança, impostos, licenciamento de veículos, prestação Habitação CAIXA, recarga de celular;

· Transferências: transferência entre contas da CAIXA, instituições financeiras e depósitos judiciais, TED (transferência eletrônica disponível), DOC eletrônico, doação Fome Zero;

· Investimentos: aplicação, resgate, cancelamento de aplicação e resgate;

· Empréstimos: crédito pré-aprovado CDC, simulador CDC, giro CAIXA fácil.

· Débito automático: inclusão, consulta e cancelamento;

· Cartões: consulta de faturas e limites, pagamento de fatura, solicitação de cartão virtual, adicional e mesada, alteração de limites do cartão virtual, adicional e mesada;

· Outros serviços: solicitação e desbloqueio de talão de cheques, acesso do Internet Banking via celular, adesão mensagens via celular, consulta e alteração de e-mail, consulta e alteração de endereço, programa de pontos CAIXA. (CEF, 2010)


Os sistemas de informações utilizados pelas instituições além de favorecer integração e aproximação destas junto a seus clientes possibilita também uma agilidade maior no processamento dos dados captados agilizando a política monetária do país tornando possível assim a liquidez do sistema o que poderá propiciar ou pelo menos reduzir o impacto de uma possível crise no mercado financeiro.
8  METODOLOGIA

A metodologia utilizada para a realização deste trabalho foi a pesquisa bibliográfica em livros, periódicos, artigos eletrônicos e sites, conforme descreve Bervian e Cervo (2010, p.67) “a pesquisa bibliográfica procura explicar um problema a partir de referências teóricas publicadas em documentos.” Procuramos efetuar uma pesquisa descritiva, fundamentando o assunto escolhido pelo grupo e verificamos como ele é aplicado nas Instituições.  
9  ANÁLISE DE DADOS

Seguindo os passos apresentados nos tópicos anteriores utilizaremos o relatório de gestão referente ao exercício de 2008 da Caixa Econômica Federal, de forma a verificar como a gestão de orçamento se dá na prática. No relatório da instituição escolhida, a qual atua como agente operador do FGTS, são apresentados os programas adotados para o gerenciamento dos recursos. O relatório destaca a execução dos Orçamentos Financeiro e Operacional, este último contemplando o Plano de Contratações e Metas Físicas, ambos previstos no plano de ação do FGTS.

Visto que o objetivo geral do Orçamento Financeiro (Anexo 1) é acompanhar o fluxo financeiro do FGTS, é delegado à Caixa Econômica Federal, então Agente Operador, a elaboração do orçamento em questão, além de participar de sua execução, efetuando o controle orçamentário.

O parâmetro utilizado para avaliar o desempenho do programa consiste na divisão do montante realizado pelo orçado, resultando no que foi alcançado através de porcentagem (%). Dessa maneira é possível comparar o desempenho efetivo com o que foi planejado.

Das notas utilizadas para realização do orçamento, dentre entradas e saídas de recursos, algumas se destacam e sobre elas será feita uma análise a fim de comparar o desempenho efetivo ao final do exercício de 2008 com o valor orçado para o mesmo ano.

Para o item Saques, que representa saída de fundos, houve uma diferença percentual significativa e importante para se avaliar entre o valor orçado e o realizado. Dentre os saques que contribuíram para que essa porcentagem aumentasse, a mais representativa é a modalidade “necessidade grave e pessoal – por desastre natural” que apresentou um aumento significativo devido às enchentes ocorridas no final de 2008 em Santa Catarina. São acontecimentos que em muitos casos não podem ser previstos durante a realização de um orçamento. O orçamento para saques é realizado com esta pauta pelo Plano de Ação do FGTS, no entanto o desastre dificilmente é calculado com absoluta certeza, visto que não é possível antever os estragos e a parcela da população atingida. Sequer se espera que aconteça. O aumento de 5,39% do desempenho efetivo para saques se deve grande parte a esta observação.

Uma das finalidades dos recursos do FGTS é sua aplicação nos programas de habitação, saneamento e infra-estrutura. Dos R$ 16.994.807 mil orçados foram desembolsados apenas R$ 9.175.290 mil, o equivalente a 53,99% do primeiro. A Caixa Econômica Federal, enquanto Agente Operador do FGTS, efetua o desembolso aos agentes financeiros e estes a quem se utiliza dos recursos conforme a execução das obras e serviços contratados. A previsão elaborada da aplicação dos recursos para os programas do FGTS foi frustrada, principalmente, porque não houve a contratação total para as áreas de saneamento e infra-estrutura orçadas para 2008, sendo executados somente 28,75%.
Em relação à saída de recursos do FGTS em 2008, o montante realizado foi inferior ao valor orçado em R$ 3.106.590 mil, o que significa que foram executados 95,66% do total previsto em orçamento.

Em relação ao Orçamento Operacional (Anexos 2 e 3), seu objetivo geral é proporcionar à sociedade brasileira condições que lhe permitam usufruir uma qualidade de vida digna, através dos investimentos nas áreas de habitação, saneamento básico e infra-estrutura.


O parâmetro utilizado para avaliar o desempenho efetivo do Plano de Contratações é o mesmo usado para o Orçamento Financeiro, que consiste na divisão do valor realizado pelo valor previsto em orçamento para o exercício de 2008.

Em relação às Metas Físicas existem dois parâmetros que permitem avaliar a execução do orçamento. Para avaliação do desempenho efetivo do número de projetos acabados efetua-se a divisão das unidades construídas pelas unidades projetadas. E ainda, para se avaliar a porcentagem alcançada pelos projetos que beneficiam a população em geral é feita a divisão do número de habitantes que foram beneficiados pela previsão do número de habitantes descrita em orçamento.

O programa Carta de Crédito Individual tem como finalidade liberar recursos do fundo para que pessoas físicas possam financiar a compra, construção ou reforma de imóveis ou lotes urbanizados. Para o ano de 2008 foi prevista a destinação de R$ 6.666.253 mil para o programa em questão, sendo o valor total alocado aos agentes financeiros, alcançando ao final do exercício 98,74% da meta prevista em orçamento, o que corresponde a R$ 6.582.183 mil. Para o mesmo programa cabe a avaliação das metas físicas, onde o resultado das unidades realizadas superou a previsão elaborada para 2008. Das 156.255 unidades previstas foram executadas 188.750, correspondendo a 120,80% do primeiro.


O programa Saneamento para Todos – Setor Público tem a finalidade de melhorar a qualidade de vida da população em geral através, basicamente, da execução de obras públicas que favorecem o abastecimento de água e a rede de esgoto. Do valor alocado aos agentes financeiros – R$ 5.250.000 mil, foram contratados R$ 2.943.060 mil, o equivalente a 56,06% do valor orçado para 2008. Em relação à meta física para este programa foram beneficiadas 15.373.320 mil de pessoas de uma previsão de 23.683.333, acarretando em um desempenho de 64,91%.

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se com este trabalho que as informações contábeis são de suma importância para as instituições financeiras e que suas peculiaridades como a padronização de seu plano de contas pelo COSIF representa um diferencial muito grande não só para estas instituições como para os profissionais que utilizam delas, como os contabilistas, pois ao uniformizar os lançamentos este trará mais clareza e facilidade à análise dos relatórios utilizados pelos usuários destas informações. 

Ao padronizar estes registros direcionando em qual conta cada instituição deve contabilizar seus atos contábeis, restringe-se a sua utilização o que possibilita ao seu órgão normatizador, o BACEN, conseguir um melhor controle das transações efetuadas pelas instituições evitando assim as fraudes já que se pressupõe que este ato evidencie sua real situação econômico-financeira.

A informação possui caráter estratégico e as instituições, em específico a Caixa Econômica Federal analisada neste trabalho, encontram-se atentas a estas estratégias buscando assim aproximar-se cada vez mais dos seus clientes, seja na informatização de seus sistemas propiciando conforto, agilidade e segurança ou na sociedade possibilitando o desenvolvimento desta através de seus projetos sociais como o projeto de habitação da caixa, o qual está ligado diretamente a um de seus serviços: o FGTS.

Sendo assim estas informações juntas se tornarão de extrema importância no resultado final do planejamento das instituições, pois serão através delas e com elas que as instituições financeiras poderão identificar através do orçamento a melhor estratégia a ser estabelecida, proporcionando o diferencial na apuração do resultado satisfatório de todos os clientes, fornecedores e entidade.
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ANEXOS
anexo 1 Orçamento Financeiro - Metas e Resultados no Exercício
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DISCRIMINAÇÃO ORÇADO REALIZADO

% REALIZADO / 

ORÇADO

SALDO INICIAL 86.239.076 86.239.076 100,00%

Arrecad. Contribuições 47.242.302 48.714.380 103,12%

Arrecad. Empréstimos 11.878.993 12.052.534 101,46%

Arrecad. Contribuição Social - LC 110/01 2.147.032 2.034.236 94,75%

Receitas Financeiras Líquidas 11.301.347 12.197.293 107,93%

Recebimento de juros CVS 305.484 196.418 64,30%

CRI - Resgate 85.710 17.240 20,11%

TOTAL DE ENTRADAS 72.960.868 75.212.101 103,09%

Aplicações 16.994.807 9.175.290 53,99%

Saques 40.497.240 42.679.425 105,39%

Encargos do FGTS 2.135.907 2.122.039 99,35%

Taxa Performance Agente Operador 245.170 183.388 74,80%

Pagamento Crédito Complementar 1.581.645 1.141.411 72,17%

Desembolso FAR/PAR 3.000.000 3.000.000 100,00%

Aplicação CRI 1.045.000 45.027 4,31%

Programa de Benefício ao Cotista 1.000.000 698.424 69,84%

Aplicação Cotas FI-FGTS 5.000.000 9.348.175 186,96%

TOTAL DE SAÍDAS 71.499.769 68.393.179 95,66%

VALORES A CLASSIFICAR 304.272 9.775.364 3212,71%

SALDO FINAL 88.004.447 102.833.362 116,85%

Fundo de Liquidez 9.716.560 9.762.571 100,47%

Carteira de Títulos 78.287.887 93.070.791 118,88%

CRÉDITOS SECURITIZADOS - CVS

Saldo Inicial 6.000.158 6.000.158 100,00%

Remuneração 57.326 49.659 86,63%

Entrada 412.501 1.347.765 326,73%

Saída - (5.805.822) -

Saldo Final 6.469.985 1.591.760 24,60%

Fonte: Caixa Econômica Federal


anexo 2 Orçamento Operacional / Plano de Contratações - Metas e Resultados no Exercício
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Valor

% Alcançado 

(Realizado / 

Orçamento)

% Alcançado 

(Realizado / 

Alocado)

ÁREA: HABITAÇÃO POPULAR 10.450.000 10.450.000 100%9.246.320 88,48% 88,48%

Programa Pró-Moradia 2.050.000 2.050.000 100% 1.053.956 51,41% 51,41%

Programa Carta de Crédito Individual 6.666.253 6.666.253 100% 6.582.183 98,74% 98,74%

Programa Carta de Crédito Associativo 1.189.260 1.189.260 100% 1.105.960 93,00% 93,00%

Programa Apoio à Produção 544.487 544.487 100% 504.221 92,60% 92,60%

ÁREA: SANEAMENTO BÁSICO 5.950.000 5.950.000 100% 3.162.907 53,16% 53,16%

Saneamento para Todos - S. Público 5.250.000 5.250.000 100% 2.943.060 56,06% 56,06%

Saneamento para Todos - S. Privado 700.000 700.000 100% 219.847 31,41% 31,41%

ÁREA: INFRA-ESTRUTURA URBANA 1.000.000 1.000.000 100%- 0,00% 0,00%

Pró-Transporte - S. Público - - - - - -

Pró-Transporte - S. Privado 1.000.000 1.000.000 100% - 0,00% 0,00%

FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR 3.000.000 3.000.000 100% 437.875 14,60% 14,60%

TOTAL 20.400.000 20.400.000 100%12.847.102 62,98% 62,98%

Fonte: Caixa Econômica Federal
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anexo 3 Orçamento Operacional / Metas Físicas – Metas e Resultados no Exercício


[image: image3.emf]ÁREA: HABITAÇÃO POPULAR 424.672 243.706 57,39% 591.643 289.421 48,92%

Programa Pró-Moradia 227.778 13.876 6,09% 114.083 61.644 54,03%

Programa Carta de Crédito Individual 156.255 188.750 120,80% 370.977 52.309 14,10%

Programa Carta de Crédito Associativo 27.876 29.714 106,59% 66.182 103.743 156,75%

Programa Apoio à Produção 12.763 11.366 89,05% 40.401 71.725 177,53%

ÁREA: SANEAMENTO BÁSICO 26.841.11116.773.088 62,49% 957.950 197.067 20,57%

Saneamento para Todos - S. Público 23.683.333 15.373.320 64,91% 845.250 180.621 21,37%

Saneamento para Todos - S. Privado 3.157.778 1.399.768 44,33% 112.700 16.446 14,59%

ÁREA: INFRA-ESTRUTURA URBANA 4.511.111 - 0,00% 161.000 - 0,00%

Pró-Transporte 4.511.111 - 0,00% 161.000 - 0,00%

FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR 100.000 13.051 13,05% 159.000 42.733 26,88%

TOTAL 31.876.89417.029.845 53,42%1.869.593 529.221 28,31%

Fonte: Caixa Econômica Federal
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_1335213330.xls
Plan1

														R$ mil

		Áreas de Aplicação / Programas		Plano de Contratações

				Orçamento Final		Alocado Aos Agentes Financeiros		% Alocado / Orçado		Realizado

										Valor		% Alcançado (Realizado / Orçamento)		% Alcançado (Realizado / Alocado)

		ÁREA: HABITAÇÃO POPULAR		10,450,000		10,450,000		100%		9,246,320		88.48%		88.48%

		Programa Pró-Moradia		2,050,000		2,050,000		100%		1,053,956		51.41%		51.41%

		Programa Carta de Crédito Individual		6,666,253		6,666,253		100%		6,582,183		98.74%		98.74%

		Programa Carta de Crédito Associativo		1,189,260		1,189,260		100%		1,105,960		93.00%		93.00%

		Programa Apoio à Produção		544,487		544,487		100%		504,221		92.60%		92.60%

		ÁREA: SANEAMENTO BÁSICO		5,950,000		5,950,000		100%		3,162,907		53.16%		53.16%

		Saneamento para Todos - S. Público		5,250,000		5,250,000		100%		2,943,060		56.06%		56.06%

		Saneamento para Todos - S. Privado		700,000		700,000		100%		219,847		31.41%		31.41%

		ÁREA: INFRA-ESTRUTURA URBANA		1,000,000		1,000,000		100%		-		0.00%		0.00%

		Pró-Transporte - S. Público		-		-		-		-		-		-

		Pró-Transporte - S. Privado		1,000,000		1,000,000		100%		-		0.00%		0.00%

		FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR		3,000,000		3,000,000		100%		437,875		14.60%		14.60%

		TOTAL		20,400,000		20,400,000		100%		12,847,102		62.98%		62.98%

		Fonte: Caixa Econômica Federal






_1335213362.xls
Plan1

		Áreas de Aplicação / Programas		Metas Físicas						Empregos Gerados

				Previsto		Realizado		% Alcançado (Realizado / Previsto)		Previsto		Realizado		% Alcançado (Realizado / Previsto)

		ÁREA: HABITAÇÃO POPULAR		424,672		243,706		57.39%		591,643		289,421		48.92%

		Programa Pró-Moradia		227,778		13,876		6.09%		114,083		61,644		54.03%

		Programa Carta de Crédito Individual		156,255		188,750		120.80%		370,977		52,309		14.10%

		Programa Carta de Crédito Associativo		27,876		29,714		106.59%		66,182		103,743		156.75%

		Programa Apoio à Produção		12,763		11,366		89.05%		40,401		71,725		177.53%

		ÁREA: SANEAMENTO BÁSICO		26,841,111		16,773,088		62.49%		957,950		197,067		20.57%

		Saneamento para Todos - S. Público		23,683,333		15,373,320		64.91%		845,250		180,621		21.37%

		Saneamento para Todos - S. Privado		3,157,778		1,399,768		44.33%		112,700		16,446		14.59%

		ÁREA: INFRA-ESTRUTURA URBANA		4,511,111		-		0.00%		161,000		-		0.00%

		Pró-Transporte		4,511,111		-		0.00%		161,000		-		0.00%

		FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR		100,000		13,051		13.05%		159,000		42,733		26.88%

		TOTAL		31,876,894		17,029,845		53.42%		1,869,593		529,221		28.31%

		Fonte: Caixa Econômica Federal






_1335213275.xls
Plan1

								R$ Mil

		DISCRIMINAÇÃO		ORÇADO		REALIZADO		% REALIZADO / ORÇADO

		SALDO INICIAL		86,239,076		86,239,076		100.00%

		Arrecad. Contribuições		47,242,302		48,714,380		103.12%

		Arrecad. Empréstimos		11,878,993		12,052,534		101.46%

		Arrecad. Contribuição Social - LC 110/01		2,147,032		2,034,236		94.75%

		Receitas Financeiras Líquidas		11,301,347		12,197,293		107.93%

		Recebimento de juros CVS		305,484		196,418		64.30%

		CRI - Resgate		85,710		17,240		20.11%

		TOTAL DE ENTRADAS		72,960,868		75,212,101		103.09%

		Aplicações		16,994,807		9,175,290		53.99%

		Saques		40,497,240		42,679,425		105.39%

		Encargos do FGTS		2,135,907		2,122,039		99.35%

		Taxa Performance Agente Operador		245,170		183,388		74.80%

		Pagamento Crédito Complementar		1,581,645		1,141,411		72.17%

		Desembolso FAR/PAR		3,000,000		3,000,000		100.00%

		Aplicação CRI		1,045,000		45,027		4.31%

		Programa de Benefício ao Cotista		1,000,000		698,424		69.84%

		Aplicação Cotas FI-FGTS		5,000,000		9,348,175		186.96%

		TOTAL DE SAÍDAS		71,499,769		68,393,179		95.66%

		VALORES A CLASSIFICAR		304,272		9,775,364		3212.71%

		SALDO FINAL		88,004,447		102,833,362		116.85%

		Fundo de Liquidez		9,716,560		9,762,571		100.47%

		Carteira de Títulos		78,287,887		93,070,791		118.88%

		CRÉDITOS SECURITIZADOS - CVS

		Saldo Inicial		6,000,158		6,000,158		100.00%

		Remuneração		57,326		49,659		86.63%

		Entrada		412,501		1,347,765		326.73%

		Saída		-		(5,805,822)		-

		Saldo Final		6,469,985		1,591,760		24.60%

		Fonte: Caixa Econômica Federal






